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RESUMO 

 

O crescente processo de conversão da vegetação nativa em usos antrópicos observado no 

norte e nordeste goiano tem representado aumento na pressão sobre os recursos naturais 

e processos ecossistêmicos. A bacia hidrográfica do rio Tocantinzinho (BHRT) que 

abrange importantes áreas prioritárias para conservação do Cerrado se insere nesse 

cenário. Nesse sentido, a presente pesquisa teve como objetivo analisar os efeitos da 

relação sociedade e natureza na paisagem da BHRT, entre 1985 e 2016. O enfoque 

estrutural se destacou na pesquisa por permitir, por meio da análise da composição e 

configuração, o reconhecimento das interações entre componentes das paisagens. A 

análise de estruturas com similaridades fisionômicas e funcionais, em função da interação 

entre os componentes físico-naturais, foi analisada a partir da execução das etapas de 

organização e inventário, análise e diagnóstico que permitiram a compartimentação 

cartográfica de 20 unidades geoecológicas que foram agrupadas conforme características 

geomorfológicas. A interferência antrópica foi analisada por meio das mudanças 

introduzidas na estrutura da paisagem, composta por unidades geoecossistêmicas, nos 

anos 1985, 1995, 2005 e 2016. Para tanto, imagens de satélite (LANDSAT) desses anos 

foram classificadas e índices descritores da paisagem foram aplicados aos mapas de 

cobertura e uso da terra, permitindo uma comparação espacial em sucessão histórica para 

área da bacia e, posteriormente, para área dos grupos das unidades geoecológicas. Os 

resultados indicam que a substituição das manchas de vegetação nativa por manchas 

antrópicas tem afetado principalmente a formação campestre, entre 2005 e 2016, nas 

unidades geoecológicas com características do meio físico preferenciais ao agronegócio. 

A análise associada das unidades geoecológicas e geocossistêmicas permitiu identificar 

padrões de uso da terra importantes para definição de áreas potenciais para aplicação de 

estratégias em prol da conectividade das manchas de vegetação nativa e ainda para o 

desenvolvimento econômico.  

 

Palavras-chave: Estrutura da paisagem. Unidades geoecossistêmicas. Uso da terra. 

Conservação.  

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 

The growing process of conversion of native vegetation to anthropic uses observed in the 

north and northeast of Goiás has represented increased pressure on natural resources and 

ecosystem processes. The Tocantinzinho River Basin which covers important priority 

areas for conservation of the Cerrado, is part of this scenario. In this sense, the present 

research had as objective to analyze the effects of the relation society and nature in the 

watershed landscape, between 1985 and 2016. The structural focus was highlighted in 

research by allowing, through analysis of the composition and configuration, the 

recognition of interactions between components of landscapes. The analysis of structures 

with physiognomic and functional similarities, as a function of the interaction between 

the physical and natural components, was analyzed from the execution of the organization 

and inventory, analysis and diagnosis steps that allowed the cartographic 

compartmentation of 20 geoecological units that were grouped according to 

geomorphological characteristics. The anthropogenic interference was analyzed through 

changes in the landscape structure, composed of geo-ecosystemic units, in the years 1985, 

1995, 2005 and 2016. For that, satellite images (LANDSAT) of these years were 

classified and indexes descriptors of the landscape were applied to coverage and land use 

maps, allowing a spatial comparison in historical succession for the basin area and, later, 

for the area of the groups of the geoecological units. The results indicate that the 

replacement of native vegetation patches by anthropic patches has mainly affected the 

grassland formation, between 2005 and 2016, in the geoecological units with 

characteristics of the physical environment preferential to agribusiness. The associated 

analysis of the geoecological and geo-ecosystemic units allowed identifying important 

land use patterns to define potential areas for the application of strategies for the 

connectivity of native vegetation patches and also for economic development. 

 

Keywords: Landscape structure. Geo-ecosystemic units. Land use. Conservation. 
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INTR ODUÇÃO 

O Cerrado destaca-se como o segundo maior bioma brasileiro, apresenta flora com 

alto endemismo e grande diversidade biológica. Nesse sentido, é a savana tropical mais 

diversificada do mundo, ao mesmo tempo que apresenta altas taxas de desmatamento e 

elevada ameaça de extinção de diversas espécies animais e vegetais, identificando-se 

como um dos hotspots mundiais para conservação (KLINK; MACHADO, 2005).  

O relevo suave com predomínio de chapadões, aliado aos investimentos públicos 

em infraestrutura, principalmente viária, e a programas de incentivo à expansão 

agropecuária, a exemplo do Programa de Desenvolvimento dos Cerrados 

(POLOCENTRO), resultaram em uma rápida e devastadora ocupação do bioma Cerrado 

(SILVA; ANJOS, 2010).  

No Nordeste Goiano, onde predominantemente se localiza a bacia hidrográfica do 

rio Tocantinzinho (BHRT) (Figura 1), seus municípios são muitas vezes lembrados por 

representarem um ñcorredor da mis®riaò e por concentrarem as áreas de vegetação nativa 

mais preservadas do Estado, condição associada à ocorrência de terras pouco valorizadas 

para fins agrícolas, ausência de uma malha viária densa e estruturada e a existência de 

políticas públicas para conservação da biodiversidade (FERREIRA, 2009; GANEM et al. 

2008).   
 

 

Figura 1. Localização da bacia hidrográfica do rio Tocantinzinho. 
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Entretanto, pesquisas sinalizam o crescimento do desmatamento no Nordeste 

Goiano, com conversão de vegetação nativa para uso agropecuário (SILVA; FERREIRA 

JÚNIOR, 2010; SILVA, 2018). A supressão da vegetação nativa pode ocasionar 

mudanças na estrutura da paisagem, interferindo na manutenção das suas funções, e 

provocando perturbações nos ecossistemas. 

Nesse contexto, por permitir a análise da integração entre os componentes da 

paisagem, bacia hidrográfica se destaca como unidade espacial de estudo. Segundo Cunha 

e Guerra (1996), a bacia hidrográfica constitui um sistema aberto que funciona pela 

constante troca de energia e matéria, e permite integrar o comportamento das condições 

naturais e das atividades humanas nelas desenvolvidas, visto que, sob o ponto de vista do 

auto ajuste, mudanças nessas condições podem gerar impactos a jusante e nos fluxos de 

saída.  

Por envolver a análise dos componentes do sistema ambiental, a gestão sob 

perspectiva da paisagem permite inferir sobre impactos em vários componentes em 

função de intervenções de origem antrópica que afetam a cobertura vegetal. A redução da 

cobertura vegetal nativa relaciona-se ao desencadeamento dos processos mecânicos da 

morfogênese que podem provocar perda de solo e assoreamento de cursos dô§gua e de 

reservatórios.  

A BHRT, além de unidade integradora, abrange parcialmente importantes áreas 

prioritárias para conservação do Cerrado e da sua biodiversidade. Entre estas áreas estão 

o Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros (PNCV), a Área de Proteção Ambiental 

(APA) do Pouso Alto, a Reserva da Biosfera do Cerrado (Fase II) que compreendem um 

mosaico de Unidades de Conservação (UCs) e o Corredor Ecológico Paranã-Pireneus, 

além de polígonos definidos pelo Projeto de Identificação de Áreas Prioritárias para a 

Conservação da Biodiversidade em Goiás (PDIAP).  

Nesse contexto, a conserva­«o das matas que ocorrem ao longo dos cursos dô§gua 

e de manchas de cerrado na BHRT se destaca como estratégia de gestão do entorno das 

unidades, de modo que as UCs não se tornem isoladas inviabilizando a conservação a 

longo prazo dos ecossistemas nelas contidos, uma vez que as matas ciliares e de galeria 

podem estabelecer a conectividade formando corredores ecológicos e as manchas de 

cerrado podem diminuir distâncias para os fluxos ecossistêmicos (GANEM, 2007). 

No ñPlano de Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentável (PDITS) - Polo 

da Chapada dos Veadeirosò, disponibilizado pela Ag°ncia Estadual de Turismo, al®m da 
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expansão da atividade agropecuária também são considerados ameaças à biodiversidade 

da região: desmatamento para a produção de carvão vegetal e lenha; invasão de espécies 

exóticas como Mellinis minutiflora (capim-gordura) e outras espécies de Brachiaria; 

projeto de construção Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCHs); mineração; queimadas; 

assoreamento de corpos de água (GOIÁS, 2012). 

O interesse da Centrais Elétricas Rio das Almas (Rialma S.A.) pela na região da 

Chapada dos Veadeiros para construção de PCHs é uma das principais preocupações, 

visto que a instalação das usinas se relaciona às alterações na estrutura da paisagem, 

podendo ocasionar a fragmentação de habitats e interromper o principal corredor da fauna 

que liga o PNCV à bacia do rio Tocantizinho e Reserva Particular do Patrimônio Natural 

(RPPNs) locais (GOIÁS, 2012). 

A preocupação com Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros e seu entorno se 

justifica pelo fato da área conter amostras de todos os habitats que caracterizam a região 

ecológica do Cerrado, representando importante refúgio de diversas espécies, aspecto que 

contribuiu para seu reconhecimento como Patrimônio Natural da Humanidade concedido 

pela Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) 

(COSTA et al., 2015). 

Nesse sentido, convém questionar: qual a composição e configuração da paisagem 

na BHRT? Qual a dinâmica da estrutura da paisagem nos últimos anos? As perguntas que 

norteiam o estudo centram-se na hipótese de que a conversão de vegetação nativa para 

uso antrópico tem se intensificado na BHRT, afetando a composição e configuração das 

manchas de vegetação nativa. 

Para testar essa hipótese, assume-se que ao adotar a paisagem enquanto totalidade 

que integra natureza e sociedade em um binômio inseparável como conceito básico. 

Assim, Geoecologia, de maneira interdisciplinar, apresenta-se como uma disciplina 

potencial para discussão das questões ambientais.  

Nesse contexto, a presente pesquisa objetiva analisar os efeitos da inter-relação 

sociedade/natureza na paisagem da bacia hidrográfica do rio Tocantinzinho, entre 1985 e 

2016. Propõe-se como objetivos específicos: identificar unidades geoecológicas na 

paisagem; analisar mudanças na estrutura da paisagem na BHRT nos anos 1985, 1995, 

2005 e 2016; e avaliar influência das transformações no uso da terra na composição e 

configuração das manchas de vegetação nativa. 

O estudo da paisagem, conceito-chave da pesquisa, envolve elementos que 

possuem forma, estrutura, função e se inter-relacionam, organizados em um sistema e 
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sujeitos a desenvolvimento e mudança no transcorrer do tempo, por isso a avaliação da 

paisagem deve derivar da análise de cenas individuais e ordenadas, e de suas relações 

(SAUER, 2004).  

Nesse contexto, escolheu-se abordar com uma análise histórica, considerando os 

anos 1985, 1995 e 2005, visto que sistemas de relações e de arranjos espaciais se 

expressam por unidades paisagísticas apresentando-se como resultado do processo 

interativo ente sociedade e natureza (BRITTO; FERREIRA, 2011), ao longo do tempo na 

BHRT.  

Dessa forma, a pesquisa é apresentada em três capítulos, no Capítulo I é 

apresentada a fundamentação teórica na qual a pesquisa se baseou e que serve de 

orientação metodológica para estudos da paisagem. O Capítulo II apresenta as unidades 

geoecológicas na BHRT que sintetizam características estruturais das paisagens segundo 

seus componentes físico-naturais. A interferência antrópica nos sistemas físico-naturais é 

analisada por meio das unidades geoecossistêmicas no Capítulo III, de modo a permitir a 

compreensão da influência do uso da terra na composição e configuração das manchas de 

vegetação nativa. 
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CAPÍTULO I . FUNDAMENTOS TEÓRICOS DA PESQUISA 

 

1.1 Considerações iniciais 

A ideia de natureza como fonte ilimitada de recursos à disposição do homem, 

externalizada e passível de controle humano, sustentou no processo de produção 

capitalista a acumulação por meio da exploração intensa dos recursos naturais. Entretanto, 

nos anos 1960/1970, os efeitos desse modelo demonstraram sua insustentabilidade e 

revelaram a necessidade de se pensar os usos dos recursos naturais (BERNARDES; 

FERREIRA, 2008).  

Ao apropriar-se do território e de seus recursos naturais, a ação humana interfere 

nos fluxos de energia e matéria que são trocados entre os componentes da natureza, 

afetando a funcionalidade do sistema e podendo induzir impactos ao ambiente (ROSS, 

2009). A consciência desse envolvimento do homem em processos de desequilíbrios 

ambientais que atingem, cada vez mais, a sociedade justifica a emergência da discussão 

sobre as relações entre sociedade e natureza. Para Ross (2009), somente com o melhor 

dimensionamento e esclarecimento sobre os componentes naturais e dos limites da 

inserção dos seres humanos na natureza se torna possível a adoção de práticas 

conservacionistas e de políticas de desenvolvimento sustentável.  

Mendonça (2001) destaca o papel ambientalista da Geografia, que desde sua 

formação se propôs a estudar a relação entre os homens e o meio natural, e ressalta o 

caráter interdisciplinar da temática ambiental que é complexa e deve ser abordada de 

forma holística, de modo que a Geografia, sozinha, não consegue tratá-la de forma 

integral.  

Nesse sentido, destacam-se trabalhos com abordagem interdisciplinar que 

resgatam fatos naturais e sociais simultaneamente. Monteiro (2004) ressalta que a prática 

interdisciplinar é uma condição essencial para tratar a questão ambiental, mas para que 

essa prática seja alcançada existem desafios a vencer. Entre esses desafios, os maiores 

são de caráter interdisciplinar. 

A paisagem, nesse contexto, apresenta-se com um conceito interdisciplinar, apta 

a compreender e orientar produções científicas de várias áreas do conhecimento 

preocupadas com a problemática ambiental, como a Geografia, Biologia e Ecologia.  

A Geoecologia, ao dedicar-se as paisagens naturais e antropo-naturais, busca 

desenvolver meios para alcançar o desenvolvimento sustentável, como resolver os 
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problemas de otimização da paisagem, ampliar princípios e métodos para uso sustentável 

dos recursos e para conservação da biodiversidade (RODRIGUEZ; SILVA, 2013). Para 

tanto, o reconhecimento da estrutura da paisagem enquanto um sistema ambiental, dotada 

de um funcionamento ecológico, destaca-se na delimitação dos limites das intervenções 

humanas. 

A Ecologia da Paisagem, ao admitir a paisagem enquanto um conceito integrador, 

vem promovendo mudanças de paradigmas nos estudos sobre conservação da 

biodiversidade (METZGER, 2001). A inserção do homem no seu sistema de análise tem 

demonstrado, de acordo com o autor, uma maneira correta de propor soluções aos 

problemas ambientais relacionados à expansão de fronteiras agrícolas e à fragmentação 

de habitats. Isso porque permite identificar padrões na heterogeneidade espacial que 

instruem sobre a natureza da paisagem e suas mudanças com o tempo (FARINA, 1998). 

Reduzir a paisagem a apenas uma categoria de componentes, seja às manchas de 

vegetação ou às unidades geomorfológicas, constitui um dos problemas mais comuns 

nessas abordagens (CAVALCANTI, 2010). Em função disso, a associação das 

abordagens geográfica e ecológica revela-se muito significante para a análise da paisagem 

e das questões ambientais. 

Diante do exposto, este capítulo apresenta reflexões teóricas e discussões 

conceituais que tratam a paisagem no âmbito da abordagem geográfica e ecológica, como 

fundamentação para análise da inter-relação sociedade/natureza na paisagem da bacia 

hidrográfica do rio Tocantinzinho.  

  

1.2 Paisagem, o conceito chave 

O conceito de paisagem não é exclusivo da Geografia, é utilizado por artistas 

plásticos, arquitetos e urbanistas, entre outros. Na ciência geográfica, desde sua 

sistematização no século XIX, a paisagem foi concebida de diferentes maneiras nas várias 

tendências teórico-metodológicas desenvolvidas ao longo da sua história.  

A etimologia e a origem do termo paisagem também se relacionam a variação de 

seus significados. Passos (1988) explica que a origem da palavra tem raiz nas línguas 

românicas, derivada do latim pagus que significa país, apresentando sentido de lugar, 

setor territorial. Dela derivaram os termos paisaje (espanhol), paysage (francês) e 

paesaggio (italiano).  De acordo com o autor, as línguas germânicas associaram o termo 
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paisagem com land, com um sentido praticamente igual e originando os termos landschaft 

(alemão), landscape, (inglês) e landscahp (holandês). 

A abordagem naturalista do alemão Alexander Von Humboldt é considerada uma 

contribuição pioneira à análise das relações entre homem e natureza no espaço por meio 

da paisagem (BARBOSA; GONÇALVES, 2014). Em Humboldt, a contemplação da 

paisagem, inicialmente de uma forma meramente estética, causaria no observador uma 

ñimpress«oò que, combinada com a observação sistemática dos seus elementos 

componentes e filtrada pelo raciocínio lógico, levaria à explicação da paisagem observada 

(MORAES, 2010). 

A natureza para Humboldt compreende ñas rela­»es de localiza­«o que existem 

entre os seres vivos e as partes s·lidas e l²quidas da superf²cie terrestre [...]ò 

(HUMBOLDT, 1982, p.166, tradução nossa), e é entendida como um todo orgânico que 

pode ser apreendido pela visão e imaginação do seu observador. Tal apreensão é possível 

por meio da paisagem, a ñpaisagem apresenta a cena, disp»e o que importa ent«o para 

Humboldt, a tomada no instante de uma totalidade pela medida do particularò (VITTE; 

SILVEIRA, 2010, p. 189). Segundo os mesmos autores, nessa perspectiva a natureza 

pode ser delimitada e individualizada em paisagens, e como totalidades independentes as 

paisagens permitiriam um conhecimento ordenado e artístico simultaneamente.  

Segundo Cavalcanti (2013), no final do século XIX, o naturalista russo Vasiliy 

Vasilievich Dokuchaev, ao se preocupar em explicar padrões geográficos resultantes do 

controle latitudinal (zonas horizontais) e altitudinal (zonas verticais) sobre os climas, 

formas de relevo, drenagem, solos e seres vivos, que permitissem a compreensão dos 

potenciais de uso da terra, propõe a teoria das zonas naturais que subsidia a origem das 

concepções de paisagens, geossistemas, geocomplexos e complexos territoriais naturais, 

na R¼ssia. Assim, ao formular o conceito das zonas naturais ñcomo §rea de intera­«o 

homogênea entre os componentes da naturezaò, Dokuchaev lan­a a sustenta­«o da ideia 

de unidade natural do terreno (CAVALCANTI, 2013, p. 71). 

Na Alemanha, Salgueiro (2001) salienta que a landschaft de Humboldt, mesmo 

sem sentido preciso, tinha lugar de destaque na Geografia, quando esta se constitui como 

disciplina científica.  

No final do século XIX e início do século XX, a Landschaftskunde (Geografia da 

Paisagem), defendida por Passarge e Schlüter, destacou-se na Geografia alemã (SILVA, 

2007).  Nesse período em que a Geografia buscava afirmar-se no universo científico, no 

âmbito dos parâmetros do Positivismo, a paisagem sobressaiu-se permitindo uma análise 
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por meio de seus aspectos formais, considerando uma morfologia atribuída a padrões 

genéticos e funcionais, de modo que fosse possível identificar regras gerais, padrões de 

classificação e até certo nível de generalização. 

Carvalho et al. (2002) esclarecem que Otto Schlüter, influenciado pela visão 

germânica, entende a paisagem como uma totalidade, modelada por fatores naturais e 

humanos. Ainda de acordo com os autores, Siegfried Passarge, também influenciado 

pelas ideias de Humboldt, lança a obra ñFundamentos da ci°ncia da paisagemò, em 1919, 

em que hierarquiza a paisagem em várias escalas sem definir suas grandezas e diferenças.  

Schier (2003) aponta Passarge como o primeiro a utilizar a denominação 

ñgeografia da paisagemò e Silveira (2012) permite inferir que, após Passarge contribuir 

com a primeira obra dedicada exclusivamente ao estudo da paisagem, percebeu-se, 

gradativamente, no início do século XX, o conceito de paisagem ser relacionado ao 

resultado da interação entre homem e natureza. 

Na década de 1920, o norte-americano Sauer, baseado nas ideias de Schlüter, 

propõe a paisagem cultural como resultado de uma modelagem da paisagem natural.  

Em 1939, Carl Troll desenvolve na Alemanha, após Tansley (1935) introduzir o 

conceito de ecossistema, um estudo da paisagem que a entende como um conjunto 

específico de relações ecológicas, sobretudo, com seus fatores físicos (SCHIER, 2003).  

Metzger (2001) ressalta que, apesar da Ecologia de Paisagem de Troll partir da 

observação das inter-relações da biota com seu ambiente, a adoção do conceito de 

paisagem enfatiza a espacialidade e a heterogeneidade do espaço onde o homem habita. 

A Geoecologia, outra denominação dada por Troll, em 1966, à Ecologia de 

Paisagem (RODRIGUEZ; SILVA, 2013), é uma disciplina que revela o caráter 

multidisciplinar da Geografia, em que diversas ciências podem ser envolvidas na busca 

pela compreensão da paisagem (RIBAS; GONTIJO, 2015). Ao analisar paisagens 

heterogêneas, observando a inter-relação entre os aspectos bióticos e abióticos sob 

interferência antrópica, Troll conclamou geógrafos e ecólogos a trabalharem em 

colaboração (SIQUEIRA et al., 2013), em busca de soluções para problemas ambientais 

relacionados ao ordenamento territorial. 

Carl Troll é frequentemente lembrado como pai da Ecologia da Paisagem por 

lan­ar a raiz da emergente disciplina, ñ[...] que reagrupa os elementos da paisagem de um 

ponto de vista ecológico, dividindo-os em ec·topos [...]ò (SCHIER, 2003, pg. 84), que se 

desdobrou em duas principais abordagens, uma geográfica e outra ecológica. 
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A partir da década de 1960, fundamentando-se nos trabalhos de Dokuchaev, a 

Geoecologia passou a difundir-se como ciência que estuda os complexos territoriais 

(paisagens, geossistemas) (RODRIGUEZ; SILVA, 2013). 

Metzger (2001) explica que a Ecologia da Paisagem pode ser analisada sob 

perspectiva geográfica e/ou ecológica. O estudo da paisagem centrado no planejamento 

da ocupação territorial, em que a paisagem é vista como fruto da inter-relação entre a 

sociedade humana e seu espaço de vida, caracteriza a abordagem geográfica. Já a 

abordagem ecológica, ainda segundo o autor, considera a paisagem como um mosaico 

heterogêneo de elementos interativos (mancha, corredor e matriz), que permite analisar 

relações entre o contexto espacial e processos ecológicos, para fins de conservação da 

diversidade biológica e de manejo de recursos naturais. 

Com base em Metzger (2001), Siqueira et al. (2013) salientam que a abordagem 

ecológica também pode ser tratada com enfoque geográfico, uma vez que o mosaico 

heterogêneo pode ser visto pelos olhos do homem, das espécies e mesmo das 

comunidades, para fins de planejamento ambiental. Isso porque a análise geográfica da 

estrutura da paisagem permite, a partir da análise ecológica (mancha, corredor e matriz), 

avaliar dados dos mapas de cobertura e uso da terra, dispondo aporte para estudo, 

prevenção e mitigação dos danos decorrentes das atividades antrópicas sobre os 

ecossistemas, como, por exemplo, dados de tamanho de remanescentes vegetais e de 

isolamento vegetacional para verificar dinâmicas de heterogeneidade que influenciam 

processos ecológicos. 

Nesse sentido, observa-se o desenvolvimento, a partir principalmente dos 

trabalhos de Troll e Dokuchaev, de duas principais abordagens: a dos ecólogos ï Ecologia 

da paisagem ï que pode ser abordada com enfoque ecológico ou geográfico, tratando 

sobre mancha, corredor e matriz; e a dos geógrafos ï Geoecologia ï que trata a 

classificação das paisagens segundo suas tipologias e funcionalidades. 

Nota-se que em ambas as abordagens, a paisagem destaca-se como um mosaico 

de elementos naturais e antrópicos, seja preocupando-se com o planejamento da ocupação 

territorial, planejamento ambiental ou com ênfase nos processos ecológicos. Reconhecer 

a forma de organização dos elementos que compõem a paisagem constitui condição 

essencial para compreender seu comportamento funcional e seus constantes processos de 

mudança como suporte a propostas de planejamento e estudos ambientais. Nesse sentido, 

destacamos nesta pesquisa a abordagem geográfica e a abordagem ecológica com enfoque 

geográfico para compreensão do sistema paisagístico.  
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1.3 Abordagens para o estudo da paisagem 

1.3.1 Paisagem ecológica 

No estudo da paisagem menos centrado nas relações bio-ecológicas (entre 

animais, plantas e ambiente abiótico), descrito por Metzger (2001) como referente à 

abordagem geográfica, destaca-se a preocupação com fragilidades e potencialidades da 

paisagem para uso econômico; o estudo de paisagens modificadas pelo homem; e a 

análise em amplas escalas temporais e espaciais. Para discorrer sobre essa abordagem 

convém citar Carl Otto Sauer, que se destaca entre os autores que defendem analisar a 

paisagem de forma mais global, ou seja, como um todo.  

Sauer (2004) considera a paisagem como uma associação distinta de formas 

físicas e culturais, ressaltando a interação dos elementos naturais e antrópicos, no tempo 

e no espaço. Nas palavras do autor: 

Não podemos formar uma ideia de paisagem a não ser em termos de 

suas relações associadas ao tempo, bem como suas relações vinculadas 

ao espaço. Ela está em um processo constante de desenvolvimento ou 

dissolução e substituição. É nesse sentido uma apreciação verdadeira de 

valores históricos que fez com que os geomorfólogos ligassem a 

paisagem física atual ao passado nas suas origens geológicas e, a partir 

daí, chegassem a conclusão passo a passo. No sentido corológico, 

entretanto, a modificação da área pelo homem e a sua apropriação para 

o seu uso são de importância fundamental. A área anterior à introdução 

de atividade humana é representada por um conjunto de fatos 

morfológicos. As formas que o homem introduziu são um outro 

conjunto (SAUER, 2004, p. 42). 

 

O estudo da paisagem, também visto por Sauer como estudo da área, requer 

admitir que seus constituintes estão associados ou são interdependentes, e cabe 

reconhecer o importante papel do elemento tempo nessa associação. A paisagem cultural, 

modelada a partir da paisagem natural, explicita a capacidade do homem de transformar 

a natureza, expressando nela as marcas de sua cultura em um tempo histórico.  

Conforme explica Cavalcanti (2014), a paisagem natural reconhecida pelo seu 

funcionamento associado ao ritmo natural (ecológico), mesmo em que a interferência 

humana seja incipiente ou inexistente, é também uma paisagem cultural.  O autor salienta 

que, em termos físicos, políticos ou culturais, o homem já se apropriou de toda superfície 

terrestre e, por isso, por mais natural que a paisagem seja, ela apresentará elementos 

culturais.  

A abordagem morfológica que caracterizou os estudos da paisagem no século XIX 

perdura até a década de 1920, quando a Teoria Geral dos Sistemas (TGS) permite a 
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incorporação de uma perspectiva integradora e dinâmica entre os componentes da 

paisagem, incluindo, inclusive, os elementos de ordem cultural (GUERRA; MARÇAL, 

2010).  

Rodriguez e Silva (2002) argumentam que nessa perspectiva a paisagem é 

concebida como a interface entre Natureza e a Sociedade. A busca pela articulação entre 

paisagem natural e paisagem cultural, em uma dimensão socioecológica, permite 

considerar a paisagem ñcomo unidade do meio natural, como um dos sistemas que entram 

em interação com os sistemas sociais, para formar o meio ambiente global, ou seja, os 

sistemas ambientaisò (RODRIGUEZ; SILVA, 2002, p.98). 

Ainda segundo os mesmos autores, os sistemas ambientais podem ser divididos 

em dois grandes grupos: os sistemas ambientais naturais e os sistemas ambientais 

humanos. Os sistemas ambientais naturais compreendem os ecossistemas e geossistemas, 

os sistemas ambientais humanos abrangem os sistemas socioambiental, econômico-

ambiental, cultural-ambiental e antropoecológico. Com a interpretação dos sistemas 

ambientais de maneira global, considerando as paisagens naturais (geossistemas e 

ecossistemas) e paisagens culturais e sociais, busca-se conciliar as atividades humanas 

com o equilíbrio dos sistemas. 

Na década de 1960, Sochava interpretou o conceito de unidade natural da Escola 

Russa sob uma visão sistêmica, considerando-a como um sistema geográfico, um 

Geossistema (RODRIGUEZ; SILVA, 2002). Sobre o Geossistema, Sochava escreveu: 

La interacción entre las esferas geográficas se concreta de manera 

significativa en las ideas actuales sobre los geo sistemas. El geossistema 

de manera resumida puede definirse como el espacio terrestre de todas 

las dimensiones, donde los componentes individuales de la naturaleza 

se encuentran en una relación sistémica unos con los otros, y como uma 

integridad determinada interactúan con la esfera cósmica y con la 

sociedade humana (SOCHAVA, 2015, p. 235). 

Desse modo, o Geossistema de Sochava apresentou-se como um novo modo de 

interpretar a natureza, concebendo-a através das conexões entre seus componentes e 

admitindo a interferência de fatores econômicos e sociais na sua estrutura espacial.  

Considerando natureza e sociedade como dois sistemas em interação, com base 

principalmente no Geossistema, a paisagem ñ® definida como um conjunto inter-

relacionado de forma­»es naturais e antroponaturais [...]ò (RODRIGUEZ et al., 2010, p. 

18). O conjunto de componentes naturais ou fatores geoecológicos (geológicos, 

climáticos, geomorfológicos, edáficos, hidrológicos, biológicos) se inter-relacionam de 

forma dialética formando as paisagens naturais. As paisagens naturais, que englobam 
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geossistemas e ecossistemas, observando os limites da interferência, podem sofrer 

influências provenientes das atividades humanas. As paisagens antroponaturais refletem 

as características naturais e as marcas da atuação humana.  

A paisagem, enquanto sistema global, se forma a partir da ação conjunta dos 

fatores, componentes e processos ao longo do tempo. Tal interação de forma permanente 

origina unidades paisagísticas que se controlam pela função de cada um dos fatores em 

uma determinada medida de suas magnitudes (AMORIM; OLIVEIRA, 2008). 

Cavalcanti (2014) explica que as paisagens possuem um ritmo de funcionamento 

geoecológico por serem sujeitas às leis da Física e aos condicionantes/componentes 

naturais (clima, geologia, geomorfologia e biota) e são humanizadas por diferentes 

conjuntos culturais. Essa humanização, que se dá ao longo da história da sociedade, 

concebe o caráter cultural à paisagem e afeta seu funcionamento geoecológico.  

Por meio do processo de troca de matéria e energia que ocorre na interação dos 

componentes da paisagem se cumprem funções, ações e determinado trabalho, 

constituindo o funcionamento da paisagem (AMORIM; OLIVEIRA, 2008). Estes 

autores, explicam que o objetivo que o sistema cumpre de garantir sua estrutura e 

funcionamento define a função geoecológica. 

Mudanças introduzidas pela sociedade podem gerar reações dos ecossistemas, 

como diminuição de suas funções, papéis (nicho) e redução de cadeias alimentares, 

alterando-os e podendo levá-los à degradação (MAGNOLI, 2006), além de mudanças 

funcionais, relacionadas diretamente aos fluxos de matéria e energia, como alterações nas 

dinâmicas de produção, transporte e acumulação de sedimentos.  

Nesse contexto, Christofoletti (1999) destaca o conceito de ecossistema de 

Howard Odum, que considera a permuta de materiais entre os componentes bióticos e 

abióticos a partir do fluxo de energia, na área de interação. Tais fluxos de energia e de 

matéria são aqueles necessários para a manutenção e a permanência dos seres vivos no 

sistema ecológico. Christofoletti (1999) explica que o ecossistema é expresso mais 

adequadamente na escala local, entretanto, sua recorrência de modo similar sobre áreas 

de grandeza quilométrica compõe a paisagem, que surge como proposta para a análise 

ecossistêmica em ampla grandeza espacial. 

Ainda de acordo com o Christofoletti (1999), os geossistemas, também 

denominados de sistemas ambientais físicos, são caracterizados por uma organização 

espacial resultante da interação dos componentes físicos e biológicos e por um 

funcionamento expresso pela interação dos fluxos de matéria e de energia entre seus 
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componentes, têm os ecossistemas integrados à sua organização. Ambos estão suscetíveis 

aos impactos resultantes das atividades humanas.  

O estudo da paisagem em prol do equilíbrio ecológico, tendo o geossistema como 

suporte teórico, é caracterizado como inerente à abordagem geográfica da paisagem sob 

ponto de vista ecológico, denominada Geoecologia (RODRIGUEZ; SILVA, 2013), ou 

ainda Ecogeografia (ROSS, 2009). 

 

1.3.1.1 A estrutura geoecológica e as unidades homogêneas  

A Geoecologia dedica-se a análise da inter-relação dos aspectos estrutural-

espacial e dinâmico-funcional das paisagens (RODRIGUEZ et al., 2013) como subsídio 

aos sistemas socioeconômicos que exploram o potencial ecológico da paisagem, por meio 

do diagnóstico de potencialidades, limitações e problemas ambientais que possam 

comprometer as funções ambientais por elas desempenhadas. 

Meirelles (1997) ressalta o papel da Geoecologia da Paisagem no estudo da 

interação natureza-sociedade em seu aspecto estrutural-funcional, responsável por 

delimitar e caracterizar as unidades homogêneas, com similaridades fisionômicas e 

funcionais, a partir das inter-relações dos componentes naturais.  

A transformação do conceito de paisagem, a partir do geossistema, em unidade 

ambiental, permite a compartimenta­«o de unidades homog°neas que se definem ñpor 

apresentar características funcionais, morfológicas e dinâmicas bastante semelhantes, que 

individualizam padr»es homog°neos de paisagemò (GUERRA; MAR¢AL, 2010, p. 148). 

Dessa maneira, ñas paisagens agregam elementos e processos com diferentes 

naturezas, dimensões e durações que se relacionam numa determinada área da superfície 

terrestreò e d«o origem a unidades vis²veis, as unidades geoecol·gicas (CAVALCANTI, 

2014, p. 18).  

Com base em Rougerie e Beroutchachvili  (1991) e Roger (1995), Verdum (2005) 

descreve quatro critérios para diferenciação das unidades de paisagem: forma, função, 

estrutura e dinâmica. A forma é o aspecto visível da paisagem, constitui-se por elementos 

reconhecíveis em campo e por produtos do sensoriamento remoto. A função corresponde 

às atividades que foram ou são desenvolvidas. Forma e função não podem ser dissociadas 

da estrutura, pois este critério revela valores e funções dos objetos que foram concebidos 

em determinado momento histórico. A dinâmica é a ação contínua, no tempo, que se 

desenvolve gerando diferenças entre as paisagens.  
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Assim, pensar o potencial ecológico da paisagem, com um comportamento 

funcional e suscetível a mudanças, exige reconhecer os componentes da paisagem e 

compreender seus padrões de organização. Nesse sentido, o enfoque estrutural destaca-se 

na análise da paisagem. 

Determinar a estrutura da paisagem significa caracterizar a forma de sua 

organização interior e reflete a relação sistêmica entre seus elementos funcionais 

(RODRIGUEZ et al., 2010). Desse modo, o padrão de ordenamento espacial, resultante 

de combinações peculiares dos elementos (clima, rochas, relevo, solo, vida animal e 

vegetal) diferencia as unidades da paisagem (LANG; BLASCHKE, 2009). 

Convém ressaltar que, mesmo com diferenciação de unidades homogêneas, a 

paisagem é heterogênea e sua observação e classificação varia conforme escala de análise. 

A avaliação da estrutura da paisagem pode considerar sua variação vertical ou horizontal. 

A estrutura vertical relaciona-se às análises locais (em escala de detalhe) da composição 

da paisagem e das inter-relações de seus componentes (RODRIGUEZ et al., 2010), 

permitindo melhor percepção da heterogeneidade.  

A estrutura horizontal se relaciona à conexão entre diferentes estruturas verticais, 

abarcando escalas mais abrangentes. Lang e Blaschke (2009, p. 107) explicam a estrutura 

horizontal como apresenta­«o externa da paisagem, que ñ[...] se origina por meio de um 

determinado ordenamento ou sequ°ncia (Catena) de unidades homog°neas da paisagemò. 

Em função disso, nota-se que o mapeamento das unidades geoecológicas (ou 

geoambientais) que classificam as paisagens de acordo com suas tipologias, observáveis 

cartograficamente, apoia-se, principalmente, na estrutura horizontal. 

 

1.3.2 Paisagem ecossistêmica 

A paisagem é aqui chamada de paisagem ecossistêmica a fim de destacá-la como 

pertencente à abordagem ecológica, diferenciando-a da paisagem geoecológica (da 

abordagem geográfica), mas em ambas as abordagens se refere ao mosaico inter-

relacionado de elementos naturais e antroponaturais. Essa diferenciação é relevante uma 

vez que a abordagem ecológica é tratada com enfoque geográfico e também permite 

análises de unidades de paisagem, denominadas neste trabalho como unidades 

geoecossistêmicas. 

O caráter totalizante da paisagem defendido por Troll ao permitir a articulação da 

paisagem natural com a paisagem cultural foi a base para o desenvolvimento da Ecologia 
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da Paisagem, praticada pelos ecólogos. O termo Ecologia da Paisagem foi concebido, 

como disciplina científica emergente, por Troll ao perceber o potencial da interpretação 

de fotografias aéreas para o estudo das questões relacionadas ao uso da terra, observando 

nelas relações entre os elementos da paisagem (NUCCI, 2007). 

Nesse sentido, Naveh e Lieberman (1984) entendem que Troll buscou incentivar 

a integração entre a compreensão da interação espacial dos fenômenos (combinação das 

interações horizontais) dos geógrafos, como as relacionadas ao uso e cobertura do solo 

que permite pensar a distribuição de animais e plantas, e a compreensão das interações 

funcionais nos ecótopos (interações verticais) dos ecólogos, como a troca de materiais 

entre as raízes das plantas e o solo, construindo uma ciência interdisciplinar.  

Considerando ecótopos como unidades da paisagem de dimensões mínimas, Troll 

(1997) remete-se à condição escalar e de heterogeneidade. O autor (1997, p. 2) esclarece 

que os espa­os geogr§ficos, bem como as paisagens, ñ[...] podem ser organizados em 

grupos de diferentes escalas e serem considerados unidades de uma taxonomia 

geogr§ficaò.   

A heterogeneidade, que ocorre em função da escala, é definida como a 

complexidade e/ou variabilidade de uma propriedade do sistema no espaço e/ou no tempo 

(LI; REYNOLDS, 1995). A paisagem tem uma complexidade organizada e para entender 

um sistema é necessário focar o nível de organização, selecionando a melhor escala 

espaço-temporal em que os fenômenos estão relacionados (FARINA, 1998).  

Li e Reynolds (1995) explicam que uma propriedade do sistema pode ser qualquer 

objeto de interesse ecológico, como, por exemplo, biomassa vegetal e nutrientes do solo. 

Complexidade refere-se a descritores qualitativos ou categóricos desta propriedade, a 

variabilidade refere-se a descritores quantitativos ou numéricos da propriedade. 

A complexidade, que pode ser separada em estrutura vertical ou horizontal, é 

explicada por Farina (1998) como sendo representada pela distribuição desigual da 

vegetação acima do solo, na escala de trocas de matéria e energia das árvores, e pela 

distribuição desigual da cobertura do solo que pode ser criada por regimes de perturbação 

humana, respectivamente.  

Tais aspectos são inerentes a característica da estrutura da paisagem, que nesta 

abordagem também pode ser caracterizada pela estrutura, função e mudança. A estrutura 

se refere as relações espaciais entre ecossistemas, as quais envolvem a distribuição de 

materiais e energia e espécies em relação aos tamanhos, formas, tipos e configuração dos 

ecossistemas. A função resulta da interação entre fluxos de energia, matéria e espécies 
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entre os ecossistemas componentes, e a mudança compreende alterações na estrutura e 

função do mosaico ecológico (FORMAN; GODRON, 1986). 

Nesse sentido, ñprocessos e estruturas encontram-se num jogo alternando causa e 

efeitoò (LANG; BLASCHKE, 2009, p. 104). Processos, que al®m de fluxos de mat®ria e 

energia também englobam processos de vida dos organismos, como comportamentos 

reprodutivos e de deslocamento, geram padrões e estruturas, os quais, também são 

influenciados e guiados pelas estruturas espaciais dominantes. 

A heterogeneidade espacial tem efeitos em muitos processos ecológicos, como no 

intemperismo, formação do solo, distribuição de plantas, distribuição de animais, 

abundância e movimentos, água e fluxos de nutrientes, armazenamento e reciclagem de 

energia, entre outros (FARINA, 1998). 

A composição e configuração dos elementos que compõem a paisagem definem a 

heterogeneidade da paisagem e estabelecem sua estrutura (MCGARIGAL, 2013), 

relacionando-se à complexidade da paisagem.  Mcgarigal (2013) define que a composição 

se refere a variedade e abundância de tipos de classes na paisagem, sem considerar o 

caráter espacial, podendo ser mensuradas pela abundância proporcional de cada classe, 

riqueza, uniformidade e diversidade. A configuração, segundo o autor, se refere à 

disposição, posição ou orientação da classe em relação a outra classe ou da classe em 

relação à paisagem, avaliadas pela forma, área da classe, área central e de borda, 

isolamento, entre outros.  

Nessa perspectiva, Risser et al. (1984) destacam que a Ecologia da Paisagem 

difere de subdisciplinas da Ecologia por ter o padrão espacial como foco principal, 

considerando especialmente: o desenvolvimento e a dinâmica da heterogeneidade 

espacial; interação espacial e temporal e trocas através das paisagens heterogêneas; 

influências da heterogeneidade espacial nos processos bióticos e abióticos; e gestão da 

heterogeneidade espacial. Sintetizando, os autores descrevem que o principal foco da 

Ecologia da Paisagem abrange: (a) áreas geográficas espacialmente heterogêneas; (b) 

fluxos ou redistribuição entre elementos da paisagem; (c) influência das ações humanas 

nos processos ecológicos. Assim, por reconhecer a influência dos padrões de composição 

e configuração da paisagem, de forma independente ou em combinação, sobre os 

organismos e processos ecológicos, a análise estrutural destaca-se nos estudos ecológicos 

da paisagem (MACGARIAL; MARKS, 1995).  

Para Forman e Godron (1981), a estrutura da paisagem constitui-se pelo padrão 

espacial da matriz, mancha e corredor, que permitem a análise dos ecossistemas na 
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abordagem ecológica. Em termos simples, conforme os autores, a matriz é a unidade da 

paisagem mais extensa, exibindo várias características como o grau de heterogeneidade e 

conectividade e, por isso, desempenha papel dominante no funcionamento da paisagem. 

Ela é composta por várias manchas. Assim, as manchas são unidades cercadas por uma 

matriz. Os corredores, que podem ser do tipo linear (line), em faixa (strip), de fluxo 

(stream) ou em redes (network), ligam as manchas, enriquecendo-as quando, inclusive, 

facilitam o fluxo gênico na paisagem. 

No mosaico de manchas com seus corredores dispostos em uma matriz de fundo, 

os elementos mancha, corredor e matriz são as unidades da paisagem que revelam a 

estrutura da paisagem e sua heterogeneidade, podendo apresentar um padrão espacial 

quando ocorrerem em arranjo repetitivo (FORMAN; GODRON, 1986). Em função disso, 

nota-se que o mapeamento das unidades geoecossistêmicas (mancha, corredor, matriz) 

justifica-se por proporcionar meios para análise da estrutura horizontal (relacionada à 

distribuição desigual da cobertura do solo), na busca pela sustentabilidade do uso dos 

recursos naturais. 

 

1.3.2.1 A estrutura ecossistêmica e as unidades heterogêneas  

Metzger (2001) ressalta que o funcionamento das unidades da paisagem depende 

das relações que elas mantêm com as unidades vizinhas, e com isso a Teoria de 

Biogeografia de Ilhas de Mac Arthur e Wilson (1967) e a teoria de metapopulações 

surgem como arcabouço teórico para relacionar padrão espacial e processos ecológicos. 

A teoria de ilhas, por exemplo, é transposta do contexto de ilhas para o contexto do 

processo de isolamento de manchas remanescentes. 

A quebra de uma área contínua de habitat em manchas isoladas umas das outras 

por uma matriz diferente da original, independente da perda de habitat, corresponde ao 

processo denominado por fragmentação de habitats (FAHRIG, 2003). Forman (1995) 

conceitua o processo de fragmentação como quebra de um todo em partes, muitas vezes, 

amplamente e desigualmente separadas, aumentando a perda e o isolamento do habitat. 

Pires et al. (2006) destacam positivamente, na conceituação de Fahrig (2003), a 

divisão da fragmentação em dois processos distintos, o de redução da área total de habitat 

e a divisão do habitat independentemente da perda de área. Haila (2002) trata como 

ambíguo o conceito de fragmentação, visto que, segundo o autor, a fragmentação de 

habitat sempre implica na redução de área do habitat original e na alteração da 
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configuração do remanescente, mas reconhece que redução e quebra devem ser tratados 

separadamente, uma vez que geram diferentes reflexos em processos ecológicos. 

O processo de fragmentação pode ter causas naturais ou antrópicas. Aquino e 

Miranda (2008) explicam que distúrbios naturais, como incêndios, ventos fortes e 

inundações podem, mesmo que temporariamente, isolar partes de ecossistemas, gerando 

fragmentos com diferentes níveis de qualidade ambiental. Mas o tipo de fragmentação 

mais frequente e preocupante, de acordo com os autores, é a fragmentação antrópica, 

ligada ao grande crescimento e expansão da população humana, que de posse de 

tecnologias expande suas áreas de atuação, intensificando o processo de uso e ocupação 

do ambiente. 

Com a publicação da Teoria de Biogeografia de Ilhas, as análises dos efeitos da 

fragmentação da paisagem sobre os processos ecológicos passaram a ser baseadas na 

investigação das biotas insulares, aplicando os padrões observados nas ilhas aos 

fragmentos (PIRES et al., 2006). Tais padr»es s«o ñ(1) ilhas maiores usualmente possuem 

mais espécies do que ilhas menores, (2) ilhas mais distantes abrigam menos espécies do 

que ilhas próximas ao continente e (3) espécies extintas geralmente são substituídas por 

outras por coloniza­«oò (PIRES et al., 2006, p.3). 

Nesse contexto, área e isolamento das manchas da paisagem são relacionados aos 

processos ecológicos, podendo interferir no número e na diversidade de espécies, 

gerando, inclusive, riscos de extinção. Com o isolamento das populações nos fragmentos, 

as taxas de migração e dispersão de populações de plantas e animais diminuem e, em 

geral, com o tempo sofrem problemas de troca gênica e declínio populacional com o 

tempo (RAMBALDI; OLIVEIRA, 2003). 

Segundo Metzger (2001) entre os processos ecológicos influenciáveis pela 

configuração espacial da paisagem pode-se citar: natalidade, mortalidade, imigração de 

espécies (envolvidas nos estudos da ecologia de populações); polinização e dispersão 

(envolvendo interação entre populações); processos de estruturação da comunidade, 

como predação ou competição (ecologia de comunidades); produtividade, ciclagem e 

dispersão de nutrientes (ecologia de ecossistemas); e até variabilidade gênica. 

Em revisão recente, Liu et al. (2018) verificaram que a fragmentação do habitat 

pode alterar a relação entre biodiversidade e funcionamento do ecossistema (biodiversity 

and ecosystem functioning - BEF) através de vários processos. Os autores sugerem que: 
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1. A fragmentação do habitat causa a perda não aleatória de espécies que contribuem 

significativamente para o funcionamento do ecossistema e reduz as interações 

mutualísticas, independentemente das mudanças na riqueza de espécies. 

2. A fragmentação de habitats é um dos principais determinantes das condições 

ambientais, alterando condições ambientais dentro e entre manchas de habitat nos 

níveis locais e de paisagem. 

3. As condições ambientais dentro dos fragmentos e os fluxos ecológicos  (dispersão de 

sementes, polinização, etc.) entre os fragmentos variam significativamente com o grau 

de fragmentação, o que potencialmente contribui e modula a relação BEF.  

4. Os Fluxos ecológicos entre fragmentos de habitat são extremamente relevantes para 

a manutenção do funcionamento do ecossistema, mas o impacto nas relações BEF, no 

contexto da paisagem, tem sido pouco estudado. 

5. A relação BEF obtida a partir de pequenas parcelas e em curtos períodos de tempo 

pode não representar completamente paisagens que são fragmentadas, dinâmicas e 

continuamente influenciadas por uma infinidade de atividades humanas em diferentes 

escalas no tempo e no espaço. Avaliar as relações BEF em paisagens fragmentadas 

requer estudos multiescalares de longo prazo, entretanto, a maioria dos estudos são 

direcionados para grandes sistemas em vez de fragmentos de habitat com tamanhos 

diferentes. 

Ainda sobre os efeitos resultantes do processo de fragmentação, um dos 

fen¹menos mais comuns ® o chamado ñefeito de bordaò. Murcia (1995) o descreve como 

os efeitos da interação entre dois ecossistemas adjacentes, separados por uma transição 

abrupta (borda). A autora explica que a justaposição dos dois ecossistemas pode produzir 

efeitos em ambos, mas a preocupação debruça-se sobre os efeitos nas manchas de habitat 

remanescentes, que podem ser de três tipos: abióticos; biológicos diretos; biológicos 

indiretos. 

Os efeitos abióticos envolvem mudanças nas condições ambientais que resultam 

da proximidade com a matriz estruturalmente distinta, os efeitos biológicos diretos 

referem-se as mudanças na abundância e na distribuição de espécies causadas diretamente 

pelas condições físicas próximas a borda (exposição ao vento, por exemplo) e 

determinada pela tolerância fisiológica da espécie à essas condições, e os efeitos 

biológicos indiretos envolvem as mudanças na interação das espécies, como predação, 

competição, herbivoria, parasitismo de ninhada, dispersão de sementes e polinização 

biótica (MURCIA, 1995). 
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 Na tentativa de compreender os padrões e processos que determinam a 

fragmentação da vegetação, atualmente é crescente o número de estudos relacionados à 

análise da paisagem sob perspectiva da Ecologia da Paisagem, o que se deve a habilidade 

desta em identificar e descrever a estrutura da paisagem por meio de métricas.  

As métricas da paisagem, também conhecidas como medidas da estrutura da 

paisagem, permitem avaliar mudanças nos elementos estruturais e nos seus ordenamentos 

espaciais, e são classificadas em métricas de manchas (descrevem as características 

geométricas individuais das manchas), de classes (configuração espacial do conjunto das 

manchas) e de paisagem (agrupamento das informações de manchas e classes na 

paisagem) (LANG; BLASCHKE, 2009). 

Ao tratar da fragmentação de habitat, processo que contribui para alterações nos 

processos ecológicos, impactando a biodiversidade e, consequentemente, os serviços 

ambientais prestados pelos ecossistemas à sociedade humana, a Ecologia da Paisagem 

fornece subsídios para diagnósticos, previsões e apontamento de mudanças na 

apropriação e uso da natureza, de modo a minimizar impactos negativos e favorecer o 

equilíbrio dos sistemas ambientais. 

 

1.4 Mudanças na estrutura da paisagem 

As altas taxas de conversão da cobertura vegetal nativa em áreas antropizadas no 

Cerrado evidenciam que o conhecimento de padrões de mudanças da cobertura e uso do 

solo é essencial para manutenção e conservação do bioma.  

Segundo dados do TerraClass Cerrado, em 2013, áreas de uso antrópico no bioma 

somavam 41%, das quais 29,5% ocupadas por pastagem plantada e 11,6% destinadas à 

agricultura, evidenciando intenso processo de conversão da vegetação do Cerrado para 

áreas de produção de commodities agropecuárias, marcado pela modernização da 

agropecuária iniciada na década de 1970 (MMA , 2015). 

Legados das atividades de uso da terra podem influenciar a estrutura e a função 

do ecossistema por séculos ou até décadas após essas atividades cessarem, mudanças na 

estrutura e composição da vegetação, por exemplo, implicam em alterações nas respostas 

do ecossistema ao fogo, ao vento e ao movimento de massa e, consequentemente, 

impactam a suscetibilidade da paisagem (FOSTER et al., 2003).  

Nesse sentido, esses autores ressaltam que dinâmicas passadas moldam condições 

atuais, atestando a importância de estudos históricos de uso da terra para aumento da 
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eficácia no manejo conservacionista, visto que tanto a interpretação de padrões e 

processos paisagísticos contribuem para identificação de metas e de ferramentas 

apropriadas como para atingir os objetivos propostos no planejamento e gestão das 

paisagens.  

De acordo com Metzger (2001), a ecologia da paisagem tem demonstrado uma 

maneira correta de propor soluções aos problemas ambientais ao inserir o homem no seu 

sistema de análise, pois procura compreender alterações estruturais promovidas pelo 

homem no mosaico como um todo, incorporando componentes naturais e culturais. A 

crescente adoção dessa perspectiva deve-se também à sua habilidade em quantificar a 

estrutura da paisagem, que é um pré-requisito para compreensão do seu funcionamento 

(VALENTE, 2001) que, por sua vez, permite refletir sobre sua fragilidade diante das 

mudanças introduzidas. Entretanto, deve ser recordado que na década de 1970, Jean 

Tricar propôs aos estudos geográficos a utilização de análise sistêmica que possibilitava 

a adoção de uma atitude dialética frente a necessidade da análise resultante do próprio 

progresso da ciência de forma complexa nos problemas da sociedade e eficaz na atuação 

sobre o meio ambiente (SOUZA; OLIVEIRA, 2017) como uma perspectiva geográfica.  

A cobertura vegetal destaca-se por proteger a paisagem de processos 

morfogênicos e por contribuir para pedogênese. Tricart (1977) explica que, do ponto de 

vista ecológico, a morfodinâmica é uma limitação, uma vez que onde é intensa, 

produzindo instabilidade na superfície, é prejudicial ao desenvolvimento da vida. Nesse 

sentido, o autor estabelece uma relação entre morfogênese/pedogênese para qualificar a 

estabilidade do ambiente. Quando predomina a pedogênese prevalecem processos de 

formação de solos, indicando ambientes estáveis por apresentarem trocas de matéria e 

energia em equilíbrio. O predomínio da morfogênese em que prevalecem processos 

erosivos, condicionando perdas ao sistema, revela a instabilidade de ambientes. 

Tricart (1977) alerta que intervenções que afetam a cobertura vegetal repercutem 

sobre vários aspectos, entre os quais: temperatura do solo com efeitos sobre sua fauna e 

flora e consequentemente sobre sua fertilidade; queda de detritos na superfície do solo 

que afeta nutrição de organismos redutores; estrutura do solo e sua resistência à erosão 

pluvial; interceptação das precipitações ou seu tempo de concentração que também se 

relacionam a possibilidade de erosão pluvial; e proteção do solo contra ações eólicas. 

Desse modo, a estabilidade da paisagem associa-se a existência de cobertura vegetal 

capaz de frear o desencadeamento dos processos mecânicos da morfogênese.  
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Por outro lado, a cobertura vegetal associa-se a um determinado potencial 

ecológico. Fatores geomorfológicos (natureza das rochas, relevo, dinâmica das vertentes), 

climáticos (precipitação, temperatura) e hidrológicos (drenagem) formam o potencial 

ecológico da paisagem, já o conjunto formado pelos solos, a fauna e a vegetação recebe 

o nome de exploração biológica A ação antrópica se inclui na organização da paisagem 

intervindo na sua dinâmica (BERTRAND; BERTRAND, 2006).  

Como a atividade humana é considerada uma das mais importantes causas de 

perturbação nos ecossistemas, a supressão da vegetação nativa pode ocasionar mudanças 

na estrutura da paisagem, interferindo na manutenção das suas funções, e provocar 

perturbações na área diretamente afetada e nas áreas de vegetação remanescente. 

Naem et al. (1999) salientam que os organismos que vivem, crescem, reproduzem 

e interagem nos ecossistemas ajudam a mediar fluxos locais e regionais de matéria e 

energia e, em função disso, a perda de biodiversidade representa ameaça aos ecossistemas 

e à sua capacidade de sustentar serviços ecológicos ou de vida que beneficiam o bem-

estar humano, como regulação dos gases de efeito estufa, da qualidade do solo, controle 

de erosão, controle de pragas, entre outros. 

Conforme argumentam Neves et al. (2014), a cobertura vegetal nativa, além de 

servir de habitat para animais silvestres, propicia a proteção do solo, reduzindo o 

transporte de sedimentos e o assoreamento de corpos dô§gua, configurando-se como 

importante indicador das condições ambientais de uma região. 

Nesse contexto, atividades de uso e ocupação podem alterar mecanismos de 

autorregulação e auto-organização dos sistemas ambientais, que levam a modificações de 

funções como produção, regulação, transporte e acumulação de matérias e energias 

(VIDAL; MASCARENHAS, 2017). Os autores destacam que em função das paisagens e 

de seus componentes sempre sofrerem transformações nos seus aspectos estruturais e 

fisionômicos, resultantes de processos físicos e biológico, a intensificação dos processos 

de alterações pelas ações antrópicas exige que a paisagem seja analisada em seu conjunto, 

pois mudanças em um componente leva a modificações e/ou alterações na paisagem como 

um todo. 
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1.5 Considerações finais 

Como considerações sobre este capítulo, convém ressaltar pontos chave para 

melhor compreensão de como o referencial teórico orientou a pesquisa, permitindo o 

alcance do objetivo proposto.  

¶ A abordagem adotada é a geográfica, seja a partir de métodos essencialmente 

geográficos, seja a partir de métodos desenvolvidos no âmbito da abordagem ecológica. 

¶ Considerando a escala de análise, em ambas as abordagens o enfoque revela-se no 

contexto da estrutura horizontal. 

¶ A abordagem geográfica destaca-se, entre outros aspectos, por permitir que a 

paisagem seja analisada a partir de aspectos homogêneos ï referentes às unidades 

geoecológicas ï e a partir de aspectos heterogêneos ï referente à abordagem ecológica 

que, por sua vez, possibilita reconhecer as unidades geoecossistêmicas. 

A análise das unidades geoecológicas apresentada no Capítulo II  a seguir é 

posteriormente associada à avaliação das mudanças na cobertura e uso da terra, pois, 

como as mudanças na cobertura e uso da terra representam importantes mudanças na 

estrutura da paisagem, identificáveis por meio das unidades geoecossistêmicas.  

Em função disso, a análise das unidades geoecológicas, que retratam os 

componentes físico-naturais associada a avaliação da dinâmica da cobertura e uso da 

terra, destaca-se por perceber a paisagem da bacia hidrográfica do rio Tocantinzinho 

como um sistema ambiental.  
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CAPÍTULO II. UNIDADES GEOECOLÓGICAS  

 

2.1 Considerações iniciais 

Ao apropriar-se do território e de seus recursos naturais, a ação humana interfere 

nos fluxos de energia e matéria que ocorrem entre os componentes da natureza, afetando 

a funcionalidade do sistema e podendo induzir impactos negativos ao ambiente. Somente 

com o melhor dimensionamento e esclarecimento sobre os componentes naturais e dos 

limites da inserção dos seres humanos na natureza é que se torna possível a adoção de 

práticas conservacionistas (ROSS, 2009). 

A paisagem, enquanto um sistema ambiental, agrega elementos e processos que 

se relacionam e revelam um funcionamento associado a um ritmo natural (ecológico), 

sujeito às leis da Física e aos componentes físico-naturais (CAVALCANTI, 2014), e pode 

sofrer impactos em sua totalidade, mesmo que apenas um de seus elementos tenha sido 

alterado.  

Em função disso, mudanças na dinâmica de uso da terra com conversão da 

cobertura vegetal para uso agropecuário devem ser precedidas pelo entendimento da 

organização espacial da natureza de modo que permita avaliar sua capacidade de resistir 

a danos ambientais. 

O Nordeste Goiano, região de planejamento do estado de Goiás, é reconhecido 

por concentrar as maiores áreas de remanescentes de vegetação nativa de Cerrado no 

estado, entretanto, pesquisas sinalizam o crescimento do desmatamento na região com 

conversão de vegetação nativa para uso agropecuário (SILVA, FERREIRA JÚNIOR, 

2010; SILVA, 2018; SILVA et al. 2018), mesmo com seu elevado potencial para 

conservação (GANEM et al. 2008; SANTOS, CASTRO, 2016; OLIVEIRA, FARIA, 

2018).  

A bacia hidrográfica do rio Tocantinzinho (BHRT) que se localiza 

predominantemente nessa região, abrangendo parcialmente os municípios Alto Paraíso 

de Goi§s (30,04% da §rea total da bacia), S«o Jo«o dôAlian­a (32,06%), Colinas do Sul 

(8,87%), Niquelândia (14,21%) e Água Fria de Goiás (14,79%), se insere nesse cenário 

de crescente pressão antrópica sobre os remanescentes de vegetação nativa. 

Ao adotar o geossistema para avaliação da paisagem natural, a Geoecologia 

destaca-se por permitir o reconhecimento os componentes da paisagem e compreensão de 
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seus padrões de organização, fornecendo subsídios para o planejamento de ações dos 

sistemas socioeconômicos na exploração do potencial ecológico. 

O mapeamento das unidades geoecológicas que classificam as paisagens de 

acordo com o padrão de ordenamento espacial, resultante de combinações dos seus 

componentes físico-naturais (clima, rochas, relevo, solo), permite conhecer estruturas 

com funcionamento específico e, com isso, identificar potencialidade de exploração assim 

como fragilidades ambientais face as intervenções humanas. 

Nesse contexto, este capítulo descreve os componentes físico-naturais e delimita 

as unidades geoecológica da paisagem na BHRT, de modo a fornecer subsídios à análise 

da dinâmica da estrutura da paisagem decorrente de mudanças introduzidas pelos 

sistemas socioeconômicos. 

2.2 Metodologia 

A Geoecologia das Paisagens tem o geossistema como um instrumento para 

interpretação das paisagens naturais que relacionada com as paisagens culturais e sociais 

buscam conciliar a dinâmica das atividades humanas com o equilíbrio dos sistemas 

ambientais (RODRIGUEZ; SILVA, 2013).  

O geossistema, ao se caracterizar por uma organização espacial e por um 

funcionamento, revela o potencial ecológico do espaço e tem sua estrutura suscetível a 

influência de fatores sociais e econômicos (SOCHAVA, 1977), e responde à necessidade 

de conhecer a organização espacial da natureza para avaliar a capacidade de resistir a 

impactos ambientais (RODRIGUEZ; SILVA, 2013). Assim, a paisagem enquanto 

geossistema pode ser classificada e delimitada cartograficamente em unidades 

geoecológicas. 

A atuação permanente e conjunta de fatores, componentes e processos ao longo 

do tempo resultam em unidades paisagísticas (AMORIM; OLIVEIRA, 2008), que podem 

ser compartimentadas cartograficamente a partir da identificação de características 

homogêneas. Para Sochava (1977), o geossistema subdivide-se, principalmente, nas 

categorias topológica, regional e planetária, e é dividido entre geômeros e geócoros. Os 

geômeros apresentam estrutura homogênea e o geócoros, estrutura diversificada. A 

estrutura do geômero é condicionada pela combinação de feições de um dado geócoro, as 

relações entre eles asseguram a abordagem sistêmica à regionalização e, em sua 

totalidade, geômeros e geócoros caracterizam a estrutura das paisagens (SOCHAVA, 

1977). 
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Gomes e Vitte (2018) explicam que um mesmo lugar pode ser um geócoro e um 

geômero, ou seja, pode se apresentar homogêneo e heterogêneo, a depender da escala de 

análise. O mesmo lugar que pode apresentar um conjunto de características homogêneas, 

diferenciando-se dos conjuntos circunvizinhos em amplas escalas, bem como pode 

apresentar-se heterogêneo em escalas de detalhe. Os geômeros e geócoros de Sochava, 

segundo Gomes e Vitte (2018), relacionam-se ao que Beroutchachvili e Bertrand (1978) 

chamaram de geohorizontes e geofácies, respectivamente. Assim, pode-se inferir que os 

geômeros representam a homogeneidade da estrutura horizontal da paisagem em amplas 

escalas e os geócoros expressam heterogeneidades da estrutura vertical da paisagem em 

escalas de detalhe. 

Manosso e Nóbrega (2008) esclarecem que a compartimentação da paisagem é 

uma tarefa abstrata e de difícil precisão, visto que a existência de suas unidades é 

condicionada pela dinâmica e interação dos fatores de formação. Entretanto, os autores 

salientam que o entendimento da organização das unidades homogêneas fornece 

subsídios para o planejamento de ações dos sistemas socioeconômicos na exploração do 

potencial ecológico da paisagem, evitando-se maiores custos na reprodução do capital e 

menor degradação do ambiente.  

Com base na fundamentação teórico-metodológica da Geoecologia das Paisagens 

e tendo como enfoque a homogeneidade da estrutura horizontal da paisagem físico-

natural tem-se como etapas metodológicas: organização e inventário; análise; 

diagnóstico. Na Figura 2 visualizam-se essas fases adaptadas para realidade da área da 

BHRT. 

 
Figura 2. Síntese das etapas metodológicas. Fonte: Adaptado de RODRIGUEZ; SILVA (2013). 
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2.2.1 Etapa de organização e inventário 

Essa etapa envolveu o levantamento bibliográfico e de dados cartográficos dos 

temas componentes da paisagem na BHRT, a saber: geologia; geomorfologia; rede de 

drenagem; solos; vegetação; uso e apropriação. Os mapas temáticos foram organizados 

no software ArcGis /ESRI. 

Inicialmente, o clima foi abordado conforme a classificação de Köppen (1936) a 

partir do mapeamento refinado por Alvares et al. (2013). Posteriormente dados de 

precipitação disponibilizados no Portal HidroWeb foram organizados para cálculo média 

anual (1969 ï 2012) e interpolados (Spatial Analyst Tools ï Interpolation ï IDW). Para 

tanto, foram utilizados dados pluviométricos de nove estações (Tabela 1). 

     Tabela 1. Estações pluviométricas da Agência Nacional das Águas 

Código Nome 
Coordenadas 

Latitude Longitude 

1347000 Cavalcante 13° 47' 48.84'' 47° 27' 42.12'' 

1348000 Campinaçu 13° 47' 24.00'' 48° 34' 0.84'' 

1447000 Alto Paraíso de Goiás 14° 8' 4.92'' 47° 30' 42.12'' 

1448000 Colinas do Sul 14° 9' 2.16'' 48° 4' 41.88'' 

1448001 Niquelândia 14° 28' 30.00'' 48° 27' 29.88'' 

1447002 São João D'Aliança 14° 42' 25.92'' 47° 31' 24.96'' 

1447001 Flores de Goiás 14° 27' 0.00'' 47° 2' 44.88'' 

1547001 Fazenda Santa Fé 15° 12' 57.96'' 47° 9' 24.84'' 

1548001 Mimoso de Goiás 15° 3' 47.16'' 48° 9' 59.04'' 

 

O mapa de unidades geológicas e de rede de drenagem foram organizados a partir 

de dados vetoriais, em escala de 1:250.000 e 1:100.000, respectivamente, do 

Macrozoneamento Agroecológico e Econômico do Estado de Goiás (MacroZAEE GO), 

disponibilizados no Portal SIEG. 

O mapeamento altimétrico da BHRT foi realizado a partir do Modelo Digital de 

Elevação disponível no modo FBD do sensor Phased Array L-band Synthetic Aperture 

Radar (PALSAR) a bordo do satélite Advanced Land Observing Satellite (ALOS). A 

manipulação desses dados no ArcToolbox (Spatial Analyst Tools ï Surface - Slope) 

permitiu a elaboração do mapa de declividade do terreno. A análise da componente 

geomorfologia também se embasou nos polígonos de modelados de relevos do Mapa 

Geomorfológico das Folhas SD.22 (Goiás) e SD.23 (Brasília), elaborados pelo Instituto 
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Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em escala 1:250.000, recortadas para área da 

BHRT. 

Os mapas de solo e de vegetação também têm como fonte o IBGE, que atualizou 

os mapeamentos realizados pelo Projeto RADAMBRASIL para escala de 1:250.000, 

tendo como suporte a análise de imagens de satélites e trabalhos de campo com coleta de 

amostras. 

2.2.2 Etapa de análise  

Nessa fase os componentes geoecológicos da BHRT foram analisados a partir dos 

dados e informações obtidos na etapa anterior. Após análise da realidade da BHRT e 

reconhecendo necessidade da uniformidade entre as escalas para análise da paisagem e 

impossibilidade de aquisição e elaboração de produtos cartográficos em escala de detalhe, 

em tempo hábil no período estipulado para execução da pesquisa, foram selecionados os 

dados sintetizados no Quadro 1 para compartimentação das unidades geoecológicas. 

Quadro 1. Base de dados utilizada na compartimentação das unidades geoecológicas.  

Tema Escala Fonte Disponibilização 

Precipitação - ANA  HidroWeb 

Geologia 1:250.000 
CPRM / RADAMBRASIL - 

MacroZAEE - GO 
SIEG 

Geomorfologia 
Altitude 1:62.500  ALOS/PALSAR - JAXA UAF-ASF 

Declividade 1:62.500 ALOS/PALSAR - JAXA UAF-ASF 

Solos 1:250.000 RADAMBRASIL-EMBRAPA-IBGE  INDE 

Legenda: ANA ï Agência Nacional de Águas; CPRM - Companhia de Pesquisa de Recursos 

Minerais; RADAMBRASIL ï Projeto Radar no Brasil; MacroZAEE ï GO - Macrozoneamento 

Agroecológico e Econômico do Estado de Goiás; SIEG - Sistema Estadual de Geoinformação; 

EMBRAPA - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária; IBGE - Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística; INDE - Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais. 

 Organização: OLIVEIRA, 2018. 

A compartimentação dos complexos físico-geográficos individuais (unidades 

geoecológicas) que compõem o conjunto paisagístico da BHRT se deu a partir do 

cruzamento entre planos de informação (layers) dos temas (precipitação, geologia, 

geomorfologia e solos) em formato raster no software ArcGis (Spatial Analyst Tools - 

Map Algebra - Raster Calculator), com posterior revisão visual fundamentada no 

levantamento bibliográfico sobre a área. 
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2.2.3 Etapa de diagnóstico 

Após o mapeamento das unidades geoecológicas buscou-se sintetizar as 

características estruturais próprias de cada unidade, refletindo sobre a interação dos 

componentes do meio físico e sobre suas limitações e potencialidades.  

Cada unidade geoecológica apresenta características intrínsecas, resultantes da 

inter-relação de determinadas características ambientais, entretanto, como salienta Ross 

(2017), a geomorfologia encontra-se em posição de destaque na análise da paisagem. De 

acordo com o autor, as formas de relevo sofrem atuação de forças externas (energia solar) 

e internas (forças que o manto e o núcleo da terra exercem sob a litosfera), responsáveis 

pela diferenciação fisionômica e dinâmica do meio biótico e abiótico. Os aspectos 

geomorfológicos são ao mesmo tempo consequências e causas da atuação dessas forças, 

uma vez que as variações topográficas e morfológicas possibilitam o deslocamento de 

matéria das partes mais altas para as mais baixas, desgastando terrenos elevados e gerando 

acumulação nos segmentos mais baixos.  

Swanson et al. (1988) esclarecem sobre maneiras pelas quais os padrões de 

estrutura, composição e função dos ecossistemas são controlados por formas de relevo e 

por processos geomorfológicos, destacando classes de influência da forma de relevo: na 

chuva e radiação solar que interferem na temperatura, humidade e quantidade de 

nutrientes do solo etc.; no fluxo de organismos, propágulos e energia e material (água, 

material dissolvido, orgânico e matéria particulada inorgânica) na paisagem; na 

frequência e no padrão espacial de perturbação induzida por agentes como fogo, vento e 

pastoreio; no padrão espacial e taxa ou frequência de processos geomorfológicos (como 

escorregamentos), que alteram características e processos bióticos. 

Os aspectos geomorfológicos são fatores fundamentais para conferir fisionomias 

identificáveis na paisagem, visto que as formas do relevo têm relação estreita com os 

solos e estes com a litologia e o tipo climático atuantes, favorecendo a ocorrência de tipos 

específicos de vegetação (ROSS, 2001). Essas fisionomias são identificáveis a partir da 

homogeneidade que segundo Ross (2009, pg. 59) ñ[...] é dada por elementos que se 

revelam concretamente às vistas humanas: o relevo, a vegetação e os usos da terraò. 

Em função disso, as unidades geoecológicas, nomeadas em algarismos romanos, 

foram agrupadas segundo características geomorfológicas, considerando as classes de 

altitudes baixas, médias e altas e de declives que caracterizam o relevo como suave e 

movimentado, de acordo com o predomínio identificado, conforme descrito na Tabela 2. 
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Tabela 2. Classes de altitude e declividade que caracterizam grupos das unidades geoecológicas 

  Altitude (m) Declividade (%) 

Baixas altitudes de 

relevo suave 
430 - 783 

Muito Fraca/ 

Fraca/ Média 
< 20 

Baixas altitudes de 

relevo movimentado 
430 - 783 

Forte/Muito 

Forte 
> 20 

Médias altitudes de 

relevo suave 
783 - 1.053 

Muito Fraca/ 

Fraca/ Média 
< 20 

Médias altitudes de 

relevo movimentado 
783 - 1.053 

Forte/Muito 

Forte 
> 20 

Altas altitudes de 

relevo suave 
1.053 -1.658 

Muito Fraca/ 

Fraca/ Média 
< 20 

Altas altitudes de 

relevo movimentado 
1.053 -1.658 

Forte/Muito 

Forte 
> 20 

 

 

Exemplificando a proposta, unidades geoecológicas de baixa altitude de relevo 

suave são unidades que apresentam predomínio de áreas em cotas altimétricas entre 430 

e 733 metros e com declives inferiores a 20%. É importante ressaltar que tais classes se 

assemelham as classes definidas na proposta de zoneamento do Plano de Manejo da APA 

de Pouso Alto (SECIMA, 2016a). A proposta metodológica desse trabalho pode, 

portanto, ser associada às atuais políticas ambientais em uso no órgão estadual ambiental, 

sem comprometimento ou revogação dos métodos já existentes e em uso.   

2.3 Componentes geoecológicos da paisagem na BHRT  

2.3.1. Clima  

No Cerrado, de acordo com Silva et al. (2008), a precipitação média mensal apresenta 

marcada estacionalidade, concentrando-se nos meses de dezembro, janeiro e fevereiro, 

quando varia de 150 mm a 500 mm. Nesses meses que caracterizam o verão do Cerrado 

como chuvoso, podem ocorrer os ñveranicosò, que s«o curtos per²odos de seca.  

A variação da temperatura média anual em áreas de Cerrado caracteriza-se, ainda 

segundo Silva et al. (2008), pelo aumento relativo da temperatura no sentido sul-norte do 

bioma, uma vez que as médias anuais mais baixas, entre 18 e 22 °C, foram verificadas 

nos estados de Mato Grosso do Sul, Minas Gerais e em Goiás, onde localiza-se a BHRT. 

Com base em dados de temperaturas médias mensais, Campos et al. (2002) ressaltam 

que a região nordeste do estado de Goiás caracteriza-se pela forte influência do relevo 

sobre as variações de temperaturas. Nesse compartimento, os valores variam 
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espacialmente, ao longo do ano, entre 20 e 26 °C, que se explica pelo resfriamento 

adiabático do ar nas altitudes maiores, enquanto áreas de menores altitudes apresentam 

maiores temperaturas. Os autores também explicam que, em Goiás, os valores de 

pluviosidade, em geral, aumentam nas áreas mais elevadas, devido à formação de chuvas 

nos contrafortes dos sistemas serranos.  

A área da BHRT apresenta padrão climático predominante do tipo Aw e Cwa em 

algumas localidades, conforme mapeamento refinado por Alvares et al. (2013), tendo 

como base a classificação de Köppen (Figura 3A). O padrão Aw refere-se ao clima 

tropical com chuva de verão e mês mais frio com temperatura média superior a 18°C, ao 

passo que o padrão Cwa, denominado como clima tropical de altitude, caracteriza-se por 

chuvas de verão e verão quente e/ou moderadamente quente (NASCIMENTO et al., 

2016).  

A precipitação média anual varia entre 1.385 e 1.811mm, com aumento no sentido 

sul-norte (Figura 3B), com predomínio de baixas precipitações, entre 1.385 e 1.475 mm 

na porção leste e sul da BHRT. 
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Figura 3A. Mapa climático conforme critérios de Köppen; 3B. Variação anual das chuvas na BHRT.
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2.3.2 Geologia 

O substrato da BHRT caracteriza-se pela presença de formações superficiais do 

Cenozóico e de litologias sob contexto geológico da Província Estrutural do Tocantins, 

destacando-se na área de pesquisa a Faixa Brasília (FB), abrangendo na sua arquitetura, 

segundo Moreira et al. (2008), os seguintes compartimentos: Cinturões 

Paleoproterozóico; Bacia Intracontinental; Bacia de Margem Passiva; e, Bacia de 

Antepaís. A Tabela 3 sintetiza a geologia da BHRT e a Figura 4 espacializa os dados da 

área de estudo. 

Tabela 3. Sumário das Unidade Geológicas da BHRT. 

GEOCRONOLOGIA LITOESTRATIGRAFIA ÁREA* 

Éon Era Período Domínio Grupo 
Sub-

grupo/Formação/ 

Suíte/Unidade 

Fáceis/ 

Litofáceis 
Símbolos km² % 

F
A

N
E

R
O

Z
Ó

IC
O
 

C
e
n

o
z
ó
ic

o 

T
e

rc
iá

ri
o 

Neogeno 
Formações 

Superficiais 
  

Cobertura  

detrito-laterítica 
ferruginosa 

  N1dl 725,94 14,07 

P
R

O
T

E
R

O
Z

Ó
IC

O 

Neo-

proterozóico 
Toniano 

Bacia de Margem 

Passiva 

Grupo 

Paranoá 

? Unidade 4   MPpa4 539,51 10,46 

M
e

s
o
p

ro
te

ro
z
ó
ic

o 

Esteniano 

Ectasiano 

? Unidade 3   MPpa3 451,92 8,76 

? Unidade 2   MPpa2 1.869,11 36,23 

? Unidade 1   MPpa1 758,90 14,71 

Bacia 
Intracontinental:   

Sequência Pós-rift  

Grupo 

Araí 
Formação Traíras   PP4t 556,32 10,78 

Calmiano 

P
a

le
o
p

ro
te

ro
z
ó
ic

o 

Estateriano 

Bacia 

Intracontinental:   

Sequência Rift 

 Grupo 
Araí 

Formação 
Arraias 

  PP4a 76,63 1,49 

Litofácies 
Quartzito 

Feldspático 

PP4aqf 73,72 1,43 

Riaciano 

Cinturões 

Paleoproterozóicos: 
Terrenos Granito-

Gnáissicos 

  Suíte Aurumina 
Fácies 1 

Sienogranito 
PP2Ὕ2au1 20,22 0,39 

Sideriano 

Cinturões 

Paleoproterozóicos: 
Sequência 

Metassedimentar 

  
Formação 
Ticunzal 

  PP13tz 7,14 0,14 

Corpos d'água 79,85 1,54 

Total de área 5159,258 100,00 

* Valores provenientes do cálculo de área dos polígonos do mapa de geologia 

Fonte: Martins-Ferreira (2017); Marques (2009); Goiás (2014). Organização: Oliveira, 2018.
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Figura 4. Mapa das Unidades Geológicas da área de estudo 
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Província Tocantins é uma unidade tectônica situada entre os crátons Amazônico 

e São Francisco, desenvolvida no contexto dos eventos colisionais que resultaram, ao 

final do Neoproterozóico, na amalgamação do supercontinente Gondwana. A colisão 

entre três blocos continentais (Cráton Amazônico a oeste, Cráton São Francisco a leste e 

a sudoeste o Cráton Paranapanema, este último encoberto pela Bacia do Paraná) propiciou 

a formação de três cinturões dobrados, denominados faixas Brasília, Araguaia e Paraguai, 

os Orógenos Brasilianos (DELGADO et al., 2003). 

A Faixa Brasília ocorre na borda ocidental do Cráton do São Francisco, sua porção 

meridional resulta da interação entre os Crátons do São Francisco e Paranapanema, a 

porção setentrional, onde a BHRT se encontra, é resultado da interação entre os Crátons 

do São Francisco e Amazônico (UHLEIN et al., 2013). 

Destaca-se na BHRT, ocorrendo em 70,16% da sua área total, o Grupo Paranoá. 

Este grupo caracteriza-se pela deposição de sequências pelito-carbonáticas e psamo-

pelíticas carbonosas plataformais na unidade externa da Faixa Brasília, chamada bacia de 

margem passiva por representar o período de estabilidade tectônica em que ocorreram as 

deposições (MOREIRA et al., 2008).  

Ocorrem na BHRT, da base para o topo, as seguintes unidades do Grupo Paranoá: 

Conglomerática Rítmica Quartzítica Inferior (14,71%); Síltico-Ardosiana (36,23%); 

Rítmica Quartzítica Intermediária (8,76%); e Rítmica Pelito-Carbonatada (10,46%).  

Convém ressaltar que as rochas do Grupo Paranoá, na porção norte da FB, 

apresentam feições de diversos estilos estruturais e magnitudes de deformação, em 

decorrência da atuação da tectônica plástica que atingiu a FB em diversos ciclos 

(BRASIL, 1982).  

Valeriano et al. (2004) explicam que as rochas desse grupo se organizam em um 

cinturão de dobras e cavalgamento, revelando estruturas típicas, como dobras flexurais 

de deslizamento com superfícies axiais orientadas na direção norte-sul e vergência para 

leste, mas também se verifica falhas reversas rúpteis, que evidenciam transporte também 

para leste. Apesar da ausência de trama metamórfica associada no oeste da FB pode-se 

perceber uma foliação regional, tipo xistosidade. Destaca-se também na área, ainda de 

acordo com os autores, uma importante zona de cisalhamento que ñmarca o limite leste 

desse cinturão, qual seja o front de cavalgamento do Paranã, onde o Grupo Paranoá 

cavalga sedimentos do Grupo Bambu², em regime frontalò (VALERIANO et al., 2004, 

p.589). 
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O Grupo Paranoá tem metaconglomerados (conglomerado São Miguel) na base, 

repousando em discordância erosiva sobre os sedimentos do Grupo Araí (DARDENNE, 

2000) e é colocado sobre o Grupo Bambuí pelo sistema de Falhas do Paranã, uma falha 

de empurrão mestra, orientada N-S (UHLEIN et al., 2013) (Figura 5). 

 

 

Figura 5. Seção Uruaçu ï Colinas ï Alto Paraíso de Goiás no setor setentrional da Faixa 

Brasília. Fonte: UHLEIN et al., 2013 

 

O Grupo Araí, que também sofreu atuação da tectônica plástica, caracteriza-se 

como um ñpacote de rochas metam·rficas, constitu²do de psamitos na base e pelitos no 

topoò (DUARTE; BONOTTO, 2005, p. 207), dividido em Forma­«o Arraias e Forma­«o 

Traíras. 

Na fase de tafrogênese, do Ciclo Brasiliano, ocorreu, de acordo com Moreira et 

al. (2008), o desenvolvimento de rifts intracontinentais que possibilitaram a fragmentação 

crustal e a formação da bacia sedimentar da Formação Arraias. Esta compreende 

sedimentação fluvial e eólica (sequência pré-rift) e sedimentação fluvial-aluvial associada 

a vulcanismo (sequência rift), conforme Martins (1999). No estágio pós-rift, em ambiente 

marinho, ocorreu sedimentação transgressiva que caracteriza as rochas psamo-pelíticas 

da Formação Traíras. Este Grupo representa 13,70% da área da BHRT. 

As coberturas detrito-lateríticas ferruginosas cobrem 14,07% das superfícies de 

aplainamento desenvolvidas sobre rochas de diversas unidades litoestratigráficas na 

BHRT. Moreira et al. (2008) esclarecem que os sedimentos que compõem estas 

formações superficiais se desenvolveram em zonas de interflúvios, compreendendo 

sedimentos aluviais ou coluviais, constituídos por conglomerados oligomíticos com 

seixos de quartzito e lateritas autóctones com carapaças ferruginosas.   

Os Cinturões Paleoproterozóicos representam o embasamento da FB e 

caracterizam-se por arcos magmáticos juvenis e sequências metavulcanossedimentares 
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(MOREIRA et al., 2008). A Suíte Aurumina e a Formação Ticunzal evidenciam este 

segmento na BHRT. Os xistos da sequência metassedimentar da Formação Ticunzal e a 

intrusão muscovita granito Aurumina, que afloram na base do Grupo Araí, representam, 

juntos, 0,53% da área da bacia. 

 

2.3.3 Rede de drenagem 

A evolução da rede de drenagem da BHRT aconteceu sob o forte controle 

estrutural das rochas dobradas e falhadas do Grupo Paranoá. Ribeirão São Miguel, 

córrego Comprido, córrego Cordovil e rio Tocantinzinho são exemplos de cursos fluviais 

que apresentam encaixe em linha de falha. O rio Tocantinzinho, curso principal da bacia 

em estudo, encaixa-se em importante estrutura de direção NW-SE que limita domínios 

deformacionais distintos na região, e tem seu curso direcionado rumo noroeste, onde 

passa a dissecar rochas do Grupo Araí (MARTINS-FERREIRA, CAMPOS, 2017; 

BRASIL, 1982).  

O rio Tocantinzinho é responsável pela forte dissecação da área da pesquisa, seu 

curso entalha verticalmente os dobramentos do Grupo Paranoá, e em alguns segmentos 

tamb®m do Grupo Ara², em forma de ñVò e topos agu­ados (BRASIL, 1982). 

A grande influência da tectônica de falha e da litologia, com diferentes graus de 

resistência ao intemperismo, no arranjo da drenagem da BHRT, pode ser observada no 

predomínio do padrão paralelo (Figura 6). 
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Figura 6. Mapa da rede de drenagem da BHRT.
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2.3.4 Geomorfologia 

Considerando a identificação de áreas com padrão de formas em função de uma 

gênese comum e dos processos mofogenéticos atuantes, com base na classificação do 

IBGE (2009), ocorrem na BHRT os modelados de acumulação (A), dissecação (D) e 

aplanamento (P) (Figura 7).  

Na BHRT, o modelado de acumulação tem sua gênese relacionada a dinâmica da 

Lagoa do Jacuba, apresentando-se como Plano de Inundação (Ai) que se caracteriza como 

uma área abaciada resultante de planos convergentes, arenosa e/ou argilosa (IBGE, 2009), 

ocorrendo em 0,28% da sua área total (Tabela 4). 

Tabela 4. Sumário das categorias do modelado da BHRT. 

Categorias  
Área 

km² % 

Ai - Plano de inundação 14,23 0,28 

Da - Homogênea aguçada 128,63 2,49 

Dc - Homogênea convexa 280,22 5,43 

Dt - Homogênea tabular 914,24 17,72 

DEa - Estrutural aguçada 1.563,67 30,31 

DEc - Estrutural convexa 773,39 14,99 

DEt - Estrutural tabular 286,06 5,54 

Pge - Pediplano degradado etchplanado 258,22 5,00 

Pgu - Pediplano degradado desnudado 807,51 15,65 

Pru - Pediplano retocado desnudado 55,55 1,08 

*Valores provenientes do cálculo de área dos polígonos do mapa de geomorfologia. 

Predomina na área da pesquisa o modelado de dissecação, correspondendo a 

76,48%. As chuvas abundantes e elevadas temperaturas, típicas das regiões tropicais, 

favorecem a ocorrência do intemperismo físico e químico que disponibiliza material para 

transporte e deposição, possibilitando atuação intensa da rede de drenagem e dos 

processos erosivos, que caracteriza o modelado dissecado (IBGE, 2009). 

A dissecação fluvial, sem apresentar controle estrutural marcante, chamada 

dissecação homogênea (D), ocorre na BHRT com formas de topos aguçados (Da), com 

formas de topo convexo (Dc) e com formas de topo tabular (Dt).  

A dissecação fluvial em rochas muito deformadas, evidenciando o controle 

estrutural, chamada dissecação estrutural (DE), ocorre na BHRT com formas de topos 

aguçados (DEa), com formas de topo convexo (DEc) e com formas de topo tabular (DEt). 
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Figura 7. Mapa de geomorfologia da BHRT.
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A tectônica plástica sofrida pelo Grupo Paranoá, que predomina na bacia, reflete-

se no conjunto de feições observadas na área da pesquisa. O modelado de dissecação 

estrutural corresponde a 50,84% da BHRT, sendo 30,31% com formas de topos aguçados 

que revelam o controle estrutural através dos vales encaixados, resultantes do 

entalhamento de vertentes de declividade acentuada (IBGE, 2009). 

O modelado de aplanamento ocorre em 21,73% da área da BHRT. Desse total, 

5% corresponde a superfícies de aplanamento evoluídos de processos de transformação 

geoquímica (Pge), produzindo cobertura de alteração, constituída por Latossolos e/ou 

couraças (IBGE, 2009). Nesse modelado destacam-se, com 15,65%, as superfícies de 

aplanamento que perderam parcialmente sua continuidade (Pgu), aparecendo desnudadas, 

em virtude da exumação da camada sedimentar ou remoção de cobertura preexistente. As 

superfícies com ocorrência de planos inclinados, às vezes levemente côncavos (Pru), em 

consequência de fases sucessivas de retomada de erosão, podendo apresentar rochas 

truncadas, correspondem a 1,08%.  

Nas superfícies de aplanamento e acumulação ocorrem, predominantemente, 

declives de 0 a 6% em áreas com altitudes de 1.053 a 1.658 metros. Áreas com dissecação 

homogênea apresentam-se principalmente com declives entre 0 e 12% e com altitudes de 

1.053 a 1.658 metros. Já as áreas com dissecação estrutural ocorrem em altitudes de 786 

a 1.053 metros e com predomínio de declives que variam de 0 a 12% e declives superiores 

a 30%.  

De modo geral, predominam na BHRT declives entre 0 e 12% que se apresentam 

em 55,22% da sua área total (Figura 8). De acordo com Ross (1994), essas classes de 

declividade possuem fragilidade muito fraca (0 a 6%) e fraca (6 a 12%), apresentando 

nenhuma ou pouca propensão à ocorrência de processos erosivos. Esses declives menores 

que caracterizam o relevo plano e suave ondulado, respectivamente, destacam-se nas 

superfícies de aplanamento e de dissecação com formas de topo tabular. Os declives de 

12 a 20% do relevo ondulado que apresentam média fragilidade face as intervenções 

humanas ocorrem em 19,40% da bacia. Os declives de 20 a 30% definem o relevo muito 

ondulado com forte fragilidade e apresentam-se em 12,32%. Já os relevos que podem ser 

considerados montanhosos, com declives acima de 30%, apresentam fragilidade muito 

forte e ocorrem em 13,05% da área da BHRT.  

A dissecação forte e muito forte, e que, portanto, corresponde a áreas com 

fragilidade forte e muito forte a ocorrência de processos erosivos, predominam na porção 
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noroeste da BHRT, onde também se sobressaem as baixas altitudes, que variam de 430 a 

786 metros, e ocorrem em 19,78% da área de pesquisa (Figura 9). 

Predominam altitudes entre 786 e 1.053 metros, que correspondem a 41,68% da 

área de estudo e evidenciam a dissecação fluvial litologias menos resistentes, como 

ardósias, siltito argiloso, mármore, entre outras, do Grupo Paranoá, na porção central da 

BHRT. Nessa porção, onde predomina produção e transporte de sedimentos, os Ribeirões 

das Brancas, Piçarrão e Cachoeirinha e o rio dos Couros e seus afluentes destacam-se por 

apresentar potencial erosivo para dissecar superfícies mais elevadas. 

Os compartimentos mais elevados, com variação de 1.053 a 1.658 metros, 

ocorrem em 38,54% da área da BHRT, na sua porção nordeste e sudeste. Destacam-se 

formas de topo tabular, sejam relacionados ao modelado de dissecação homogênea ou de 

aplanamento. Ocorrem também formas convexas e aguçadas associadas a litologias mais 

resistentes ao intemperismo. Na porção nordeste, onde se localiza parte do PNCV, 

destaca-se a Serra da Boa Vista como exemplo marcante da erosão diferencial nessa área. 
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Figura 8. Mapa de declividade da BHRT. 
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Figura 9. Mapa hipsométrico da BHRT. 



61 

 

 

2.3.5 Solos 

Foram identificadas na área da pesquisa classes de Cambissolos, Gleissolos, 

Plintossolos, Latossolos e Neossolos, além de afloramentos de rocha (Figura 10 e Tabela 

5).   

Tabela 5.  Classes do mapa de solos e suas respectivas áreas na BHRT. 

Classes  
Área*  

km² % 

GXbd - Gleissolo Háplico Tb distrófico 10,44 0,20 

CXbd - Cambissolo Háplico Tb distrófico 2.291,88 44,44 

FFc - Plintossolo Pétrico concrecionário 856,97 16,62 

FTd - Plintossolo Argilúvico distrófico 27,06 0,52 

LVA d - Latossolo Vermelho-Amarelo distrófico 113,09 2,19 

LVd - Latossolo Vermelho distrófico 775,14 15,03 

LVw - Latossolo Vermelho ácrico 578,90 11,23 

RLd - Neossolo Litólico distrófico 376,89 7,31 

RQo - Neossolo Quartzarênico órtico 12,11 0,23 

AR - Afloramentos de Rochas 38,47 0,75 

*Valores provenientes do cálculo de área dos polígonos do mapa de solos. 
 

 

Os Cambissolos predominam na BHRT, sobre 44,44% da sua área total, em 

declives superiores a 12% que ocorrem na porção norte e central. Esses solos possuem 

saturação de bases inferior a 50% e apresentam textura, predominantemente, 

indiscriminada cascalhenta e argilosa cascalhenta, apresentando forte fragilidade ou 

erodibilidade a processos erosivos Ross (1994). 

A segunda classe de maior representatividade na área da pesquisa é dos 

Latossolos, que representam 28,88% da área da pesquisa e apresentam-se nas subordens 

Vermelho-Amarelo e Vermelho. Os Latossolos Vermelho-Amarelos possuem, 

predominantemente, textura média argilosa e se localizam em áreas com declives que 

variam de 0 a 20%, representados por manchas na porção centro-norte e no centro-oeste 

da bacia.  

Os Latossolos Vermelhos ocorrem com caráter distrófico ou ácrico, apresentam 

textura argilosa e apresentam-se, principalmente, na porção central e leste da BHRT, em 

terrenos com classes de declividade entre 0 a 12%. Estes solos caracterizam-se por serem 

profundos, porosos e permeáveis, e de fragilidade ou erodibilidade muito baixa (ROSS, 

1994).
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Figura 10. Mapa de solos da BHRT.
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Os Plintossolos somam 17,4% da área total da BHRT e apresentam horizonte 

concrecionário ou caráter argilúvico, ocorrendo em áreas de declive entre 0 e 12%. Os 

Plintossolos Pétricos apresentam, predominantemente, textura argilosa muito cascalhenta 

e ocorrem na BHRT na porção centro-norte, centro-sul e leste da bacia. A ocorrência de 

nódulos ou concreções de ferro ou de ferro e alumínio, com predomínio de petroplintita, 

em pequena profundidade dificulta a permeabilidade da água e intensifica o grau de 

suscetibilidade desses solos aos processos erosivos. Uma pequena proporção dos 

Plintossolos da BHRT (0,53%) apresenta caráter argilúvico e distrófico e presentam 

textura média/argilosa com ocorrência na porção centro-sul da bacia, principalmente em 

declives menores que 6%. 

Os Neossolos ocorrem em 7,54% da área total da BHRT, e são representados pelas 

subordens de Neossolos Litólicos e Neossolos Quartzarênicos. Os Neossolos Litólicos, 

em que há pouca profundidade e pedregosidade frequente, ocorrem predominantemente 

em terrenos com declives entre 12 e 20%, representados por manchas na porção noroeste, 

centro-norte, centro-oeste e leste. Os Neossolos Quartzarênicos, caracterizados por serem 

muito arenosos, ocorrem em uma pequena área de declives, principalmente, inferiores a 

6%, na porção centro-norte da BHRT. Os Neossolos Litólicos, mais representativos, 

possuem fragilidade ou erodibilidade muito forte (ROSS, 1994), podendo, em encostas 

mais íngremes, favorecer a ocorrência de deslizamentos. 

Os Gleissolos que são Háplicos, isto é, apresentam horizonte superficial mais 

claro (LEPSCH, 2011) e textura argilosa, ocorrem especificamente nos arredores da 

Lagoa do Jacuba, no sul da BHRT, em declives inferiores a 6%. A topografia plana da 

área de ocorrência desses solos não favorece o escoamento superficial e reduz a 

suscetibilidade à erosão. 

Afloramentos de rochas ocorrem em 38,47 km² da bacia e correspondem a 0,76% 

da sua área total. 

2.3.6 Vegetação e pressão antrópica 

De acordo com o mapa de vegetação do IBGE (2015), refinado em escala 

1:250.000 a partir do mapeamento realizado pelo Projeto RADAMBRASIL, ocorrem na 

BHRT a Savana Arborizada (com e sem floresta de galeria), Savana Parque (com e sem 

floresta de galeria), Savana Gramíneo Lenhosa (com floresta galeria) e Savana Florestada 

(Figura 11).  
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Figura 11. Mapa da vegetação na BHRT. 


